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APRESENTAÇÃO

Conhecer, é estabelecer sentido. O ato de viver, quando ultrapassa a esfera 
da sobrevivência, é portanto o ato de conhecer e dar sentido ao mundo e as pessoas. 
Esse conhecimento não é abstrado, visto que O modo com que nos relacionamos com 
o conhecimento tem um impacto direto no  processo de ensino aprendizagem e também 
no modo como encaramos  os espaços de construção do conhecimento como todo. Há, 
da mesma maneira uma diferença no tratamento que damos à tensão existente entre a 
informação  produzida  pela ciência e aquela a que temos acesso cotidianamente, que 
reside exatamente na conexão que estamos dispostos a reconhecer entre  o conhecimento, 
a informação e a experiencia cotidiana dos indivíduos. De maneira geral, essa relação é 
vista atualmente, como um elemento de embates e resistências, em uma dinâmica própria, 
que não é sempre harmônica. Essa espécie de tensão é particularmente visível no momento 
em que vivemos: há uma espécie  conservadorismo que está em crescimento no Brasil 
atualmente se alimenta dela,  e que se coloca, muitas vezes como resistente a ciência de 
referencia e aos consensos científicos reconhecidos. Há uma factualização das informações 
que passam a fazer sentido para o indivíduo validadas especialmente pela sua própria 
experiencia com o real. Assim, os “espaços de domínio público” do conhecimento vem 
ganhando cada vez mais dimensão no processo da formação de opiniões, posicionamentos 
e referenciais das pessoas. 

Esse movimento não é um fenômeno apenas nacional, mas se verifica em diferentes 
partes do globo, o que demonstram a necessidade uma reflexão constante sobre todo esse 
processo de construção de verdades e sentidos do pensamento humano sobre o mundo. 
Se  pensamento é construído no espaço de relação entre as pessoas, no reconhecimento 
e na interação dos indivíduos, esse também é um espaço que deve ser foco de estudos e 
reflexões. É na relação, no reconhecimento e na exploração da construção de sentido dos 
grupos humanos e entendimento de que os  sujeitos estão a todo momento dando sentido 
à sua realidade  (que portanto, se está contido na maneira em que cada indivíduo constrói 
sua experiencia de mundo e do conhecimento)  que a história adquire profundidade, riqueza 
e forma É dessa experiencia que os saberes históricos constroem seus significados e sua 
relevância para as pessoas.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura
Denise Pereira

Janaína de Paula do Espírito Santo 
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RESUMO: O presente artigo é uma releitura 
de um dos capítulos de minha pesquisa de 
monografia que teve como objeto de estudo a 
experiência imigratória ocorrida no Maranhão na 
década de 1960 com a entrada de duas levas de 
famílias japonesas que formaram duas colônias 
agrícolas no estado: uma intitulada Morro de 
Alcântara, instalada na cidade de Rosário e 
uma segunda situada em Pedrinhas, povoado 
na zona rural de São Luís. Neste texto que vos 
apresento é possível entender o processo de 
atração, instalação e acomodação dos imigrantes 
nipônicos. Esta pesquisa faz parte de um campo 
ainda pouco estudado pela historiografia e 
continua a ser analisado para dissertação de 
mestrado, uma vez que há muitas lacunas que 
precisam ser preenchidas e compreendidas. 
Portanto, o texto a seguir é um breve apanhado 
de um estudo que está se aprofundando acerca 
da imigração japonesa no Maranhão e que tem 
como principal metodologia a História Oral e 
tem como fontes a memória oral e os jornais de 
circulação no estado a época.
PALAVRAS-CHAVE: Imigração japonesa, 
Maranhão, Memória.

THE SUN RISING IN LAND TUPINAMBÁ: 
AN EXPERIENCE OF JAPANESE 

IMMIGRANTS FROM MARANHÃO IN THE 
1960S

ABSTRACT: This article is a rereading of one 
of the chapters of my monograph research 
that had as object of study the immigration 
experience occurred in Maranhão in the 1960s 
with the entry of two Japanese families that 
formed two agricultural colonies in the state: one 
entitled Morro de Alcântara, installed in the city 
of Rosário and a second located in Pedrinhas, 
populated in rural São Luís. In this text you can 
understand the process of attraction, installation 
and accommodation of Japanese immigrants. 
This research is part of a field still little studied by 
historiography and continues to be analyzed for 
master’s dissertation, since there are many gaps 
that need to be filled and understood. Therefore, 
the following text is a brief overview of a study 
that is deepening about Japanese immigration in 
Maranhão and whose main methodology is oral 
history and has as sources the oral memory and 
newspapers circulating in the state at the time. 
KEYWORDS: Japanese Immigration, Maranhão, 
Memory.

1 | 	COLÔNIA MORRO DE ALCÂNTARA
Na segunda metade do século XX, 

quando aportou no Maranhão o navio América 
Maru que trouxe a primeira leva oficial de 
imigrantes japoneses para o estado, já havia 
um número significativo de nipônicos por todo 
o Brasil.
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Sâo Paulo, em 1908, depois de contatos e negociações que iniciaram em 1906, 
recebeu 793 imigrantes contratados através da empresa japonesa de imigração e 
colonização Kokoku Shokumin Kaisha (CARDOSO, 1995). Depois da Segunda Guerra 
Mundial o Estado japonês aumentou o incentivo a emigração de seu povo, sobretudo, nas 
primeiras décadas do pós-guerra devido a dificuldade de manter a população devido a crise 
no país.

O Maranhão do início da década de 1960 tinha dificuldade no abastecimento da 
capital de produtos hortifrutugranjeiros, muito por conta do atraso agrícola que havia 
no estado. O então governador do Maranhão, Newton de Barros Bello articulado ao 
governo japonês deu abertura ao movimento de imigração nipônica no estado que veio 
a se concretizar um pouco. A imprensa de São Luís noticiava: “Chegarão a São Luís as 
primeiras vinte famílias japonesas constituídas por 137 pessoas que se destinam a colônia 
ora organizada em Rosário sob os auspícios da Secretaria de Agricultura do Maranhão” (O 
IMPARCIAL, São Luís, p. 14. 07 junho, 1960.)

Chegaram em 10 de julho de 1960 no navio América Maru que encostou a certa 
distância do Porto do Itaqui e os tripulantes levados ao continente por embarcações 
menores.

A presença japonesa no Maranhão se comparada a outras partes do Brasil pode ser 
considerada tardia. Um parâmetro é que em julho de 1929 teve saída do porto de Kobe, 
no navio Montevidéu Maru, chegando ao Rio de Janeiro em 7/9. Foram transferidos para o 
navio Manila Maru, os 189 imigrantes japoneses para a Amazônia (HOMMA; FERREIRA; 
2011, p. 181) que depois foram destinados a Tomé Açu no estado do Pará. Portanto, o 
estado vizinho recebeu o primeiro grupo de imigrantes nipônicos trinta e um anos mais 
cedo.

Quando o Maranhão deu início ao seu movimento imigratório japonês, na região 
amazônica já havia uma dinâmica de imigratória com grande contribuição dos nipônicos na 
produção de juta, forte atividade econômica da região naquele momento. Além de tardia, 
a entrada dos nipônicos no Maranhão corresponde a um período de retração da imigração 
que vinha ocorrendo no país desde o Estado Novo de Vargas em que japoneses foram 
considerados, por sua diferença física e cultural, inassimiláveis. Porém, ainda que em ritmo 
moderado a entrada de nipônicos no Brasil não cessou.

O fluxo migratório japonês, que estancou durante a Segunda Guerra, 
foi retomado a partir de 1950, estendendo-se até os anos de 1960. Neste 
momento, é possível identificar uma nova fase de reconstrução após o término 
da guerra, obteve concessões para trazer novas famílias de imigrantes, 
reatando o acordo migratório com o governo brasileiro. Estes novos 
trabalhadores japoneses dispunham de condições já bem diferentes daquela 
dos primeiros imigrantes japoneses estavam associados à competência e aos 
avanços do trabalho no campo (KODAMA, 2007, p. 206).
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Muitas partes do Japão ainda estavam arrasadas no pós-guerra quando viera para 
o Maranhão o primeiro contingente de imigrantes, haja vista a descrição do nissei Roberto 
Kumihito Tasaka, que diz: Lá tava tudo acabado, o país ainda tava querendo se levantar.

A família Tasaka é oriunda de Nagasaki, uma das partes do Japão mais arrasadas 
pela guerra, foi alvo de bomba atômica em 1941, uma resposta americana ao ataque 
japonês a sua base naval no Havaí. O Japão era uma potência militar e naval do Oriente 
que tinha apetites imperiais no Extremo Oriente. O ataque a Pearl Harbor tornou a guerra 
mundial. Embargos americanos ao comércio japonês provocaram uma profunda crise, 
pois, o país dependia da ecominucação marítima na realização de importações oceânicas 
(HOBSBAWN, 1995).

Os Tasaka partiram para o Maranhão em busca de um lugar onde tivessem 
oportunidade de trabalhar e construir vida nova. Símil ao desejo dos Tanabe, família de 
Sadame que ao falar de como estava a situação de sua família em Kochi-Ken, no Japão, 
declarou: Aquele tempo não estava muito bom não, porque é logo depois da guerra, né? 
Segunda guerra mundial, e até a comida era difícil.

A imigração japonesa no Maranhão seguiu a política que já vinha sendo adotada 
no Brasil desde a abertura do país para os nipônicos de um padrão familial. Tal imposição 
do governo brasileiro fez com que alguns japoneses ávidos por sair de seu país que 
passava por dificuldades e cuja única esperança de dias mais próximos era emigrar para 
terras distantes do cenário pós-guerra recorressem ao artifício de casamentos fictícios ou 
arranjados.

A família Tanabe desembarcou no Porto do Itaqui em 1960 e viveu na colônia Morro 
de Alcântara, em Rosário, valeu-se desse recurso. O chefe da família, Isamu Tanabe, e a 
esposa, Tamano, não entraram em acordo quanto a deixar Kochi-Ken no Japão e partir 
para um país diferente. O filho Sadame, único da família que ainda vive no Maranhão, 
explica a dissidência entre os pais:

Minha mãe legítimo ficou no Japão. Eu acha que teve algum problema entre 
eles dois. Meu mamãe não sabia se vai ou não vai. Vai ou não vai. Ela ficou 
lá. Aí meu papai tinha de arranjar uma mulher pra poder vir pra cá. Tinha que 
vir casal.

Os Tanabe e os Tasaka, os quais foram representantes de suas respectivas famílias 
os senhores Sadame e Roberto Kumihito, cujas memórias serviram de vislumbre para 
o entendimento do processo de chegada, acomodamento e dispersão dos imigrantes 
japoneses no Maranhão, fazem parte do primeiro agrupamento de famílias que chegaram 
ao estado no navio America Maru.

A embarcação que partiu da cidade japonesa de Kobe na data de 06 de junho 
e fez caminho pelo Oceano Pacífico, passando por cidades como Yokohama, 
São Francisco (EUA), transpôs o canal do Panamá até chegar à costa 
litorânea maranhense. Tinha capacidade de 10.000 toneladas e transportava 
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para o Maranhão 109 pessoas e 19 famílias japonesas (SIQUEIRA JUNIOR 
apud SIQUEIRA JUNIOR, 2015, p. 28).

Estas famílias foram conduzidas para Rosário. Cerca de três meses antes que 
chegassem, esteve em São Luís o cônsul do Japão no Pará. A visita foi publicada em O 
Imparcial em 02 de abril de 1960, jornal de circulação na capital maranhense, dando ênfase 
ao anúncio feito pelo cônsul de que o estado do Maranhão receberia os nipônicos e que, 
tão logo seriam destinados à colônia organizada em Rosário sob o amparo da Secretaria 
de Agricultura do Maranhão. A publicação especulava sobre quais atividades os imigrantes 
fariam no estado, e também acerca da expectativa de que oportunamente viessem outras 
dezenas mais de nipônicas, devendo os imigrantes serem instalados em colônias no 
interior da Ilha, enquanto outras no município de Bacabal. Em geral, a vinda de imigrantes 
despertou muita curiosidade, expectativa e muitas especulações que são evidenciadas em 
matérias jornalísticas que supunham até o aproveitamento dos campos de Perizes para as 
colônias agrícolas.

Ao que acolheu ainda nossa reportagem, o cônsul japonês ficou maravilhado 
com os Campos de Perizes, tendo declarado o seu propósito de 
encaminhar sugestão ao seu país, objetivando o exame da possibilidade de 
aproveitamento daquelas terras na produção do arroz, devendo para isso ser 
convenientemente adaptadas (O IMPARCIAL, 07 junho 1960, p. 14).

Ao me debruçar nas pesquisas nos periódicos de circulação no Maranhão, 
a percepção é de certo entusiasmo com a chegada de imigrantes, sobretudo, pela 
perspectiva de uma expansão agrícola do estado e consequentemente resolveria o aludido 
desabastecimento da capital, bem como de produtos básicos como hortaliças.

A imprensa investia na curiosidade da população e visitava as colônias a fim de 
observar o cotidiano e acompanhar a produção nas lavouras. Como nesta nota de jornal 
que diz: “Encontramos grande quantidade de verduras, melancias, pepinos e tomates, e 
podemos crer que dentro de alguns meses será abastecida a cidade de legumes” (JORNAL 
PEQUENO, São Luís, p. 01, 27 janeiro 1961).

Os artigos jornalísticos permitem notar como os imigrantes são descritos com 
certo exotismo dado a cultura tão diferente e vindos de terras tão distantes. Assim como 
a expectativa de que a produção nas colônias não atendesse a demanda da cidade como 
também resolvesse a questão dos preços dos produtos que oneravam devido a dificuldade 
de encontra-los no mercado de São Luís.

É com satisfação, pois que registramos a venda daqueles produtos que será 
levada a efeito, hoje, no Mercado Central, fazendo votos no sentido de que 
continue essa atividade tão útil a população da capital, que vive pagando 
preços exorbitantes por hortaliças, muitas vez de qualidade bem inferior (O 
IMPARCIAL, 28 março. 1981, p. 08).
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Embora alguns veículos de imprensa noticiassem que os imigrantes viviam em 
situações vantajosas com todo aparato do poder público para trabalhar na lavoura, muitos 
dos japoneses encontravam dificuldade para começar o cultivo.

Em Rosário, na extensão do município se encontram solos como Latossolos 
Amarelos, Argissolos Vermelho-Amarelos, Plintossolos e Solos indiscriminados de 
mangues. O que constitui a pouca fecundidade dos terrenos, implicando no plantio e na 
dificuldade enfrentada pelos colonos japoneses (SIQUEIRA JUNIOR, 2015). Dessa forma, 
as primeiras colheitas não corresponderam às expectativas. A exposição desta adversidade 
afina-se então com o que fora relatado por Sadame Tanabe de que: A terra era ruim. Pedra. 
Muita pedra!

A pouca fertilidade das terras era uma problemática enfrentada por muitos 
dos imigrantes de todas as partes do mundo quando chegavam ao Brasil. Lotes muito 
acidentados dificultavam uma cultura razoável, os imigrantes eram compelidos a abandoná-
los em busca de outra atividade que lhes assegurasse a sobrevivência (PETRONE, 1982).

Roberto Kumihito falou acerca do sentimento de engodo da sua família Tasaka no 
que toca os recursos e apoio do Estado e sobre a qualidade do solo. Sua família deixou o 
Japão seduzida pela propaganda de que o Maranhão seria terra de opulência. Entretanto, 
seu pai, Genzo Tasaka fora surpreendido. Situação descrita no relato do filho: Eles vieram 
através do governo daqui que prometeram terras muito produtivas. O governo era de 
Newton Bello, e com acordo com governo japonês trouxe as famílias do Japão pra cá. Foi 
só decepção. A terra era só pedra.

Destarte, depreende-se que a colônia Morro de Alcântara localizada em Rosário 
ofertava naturalmente muitas dificuldades de plantio aos japoneses. Além de enfrentarem 
o clima quente do verão seco, uma vez que chegaram a cidade ocorreu no período que 
compreende a estiagem das chuvas, o abastecimento de água para o consumo e lavoura 
também seria insuficiente. O acesso era difícil, portanto os colonos tinham dificuldade 
de chegar as escolas e ao comércio, e o já sobredito mais custoso revés de as glebas 
ofertadas a eles não serem apropriadas ao cultivo.

2 | 	COLÔNIA MURUAÍ
Já se encontravam alojas em Rosário as famílias japonesas que chegaram ao 

estado em 1960 quando alguns meses depois chegava ao Maranhão a segunda leva de 
nipônicos. Assomava a Ilha de São Luís mais famílias já aguardadas na ampliação das 
colônias japonesas do estado.

Em 04 de janeiro de 1961 desembarcou no Porto do Itaqui o navio Argentina Maru 
procedente da cidade de Osaka com 52 japoneses pertencendo a 10 famílias (HOMMA; 
FERREIRA, 2011). Estas famílias foram deslocadas para o interior da Ilha, na localidade de 
Pedrinhas, zona rural de São Luís, nas margens da BR 135.
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O Maranhão passou então a ter dois núcleos de imigrantes japoneses. Um localizado 
em Rosário, conhecido por colônia Morro de Alcântara, e outro em São Luís, no povoado 
Pedrinhas que veio a ser a colônia Muruaí.

Esse movimento imigratório foi acordado entre o governo do Japão e o Estado 
do Maranhão sob a mediação da Secretaria de Agricultura do Maranhão com a Japan 
Internacional Cooperation Agency, corporação ligada ao Ministério de Negócios 
Estrangeiros do Japão. E havia ainda rumores de intenção do governo maranhense de 
continuar atraindo nipônicos para outros municípios do estado, como divulgou reportagem 
em que o secretário Joel Barbosa Ribeiro, assinalou interesse em aumentar o número 
de colônias. “Declarou aquele titular ser pensamento do governo instalar uma terceira, 
destinada à criação de suínos em Pirapemas, Cantanhede ou Itapecuru-Mirim”.

No entanto, não foi dado andamento ao projeto de ampliação de colônias no 
estado, embora não houvesse custo para o governo do Maranhão, pois, toda a despesa da 
transferência das famílias ficava por conta do consulado japonês. Assim como os campos 
de Perizes não foram ocupados ou utilizados para produzir arroz ou qualquer outra cultura, 
como fora supracitado em especulações jornalísticas anteriormente.

É interessante destacar a presença de japoneses, também, na região da Maioba, em 
Paço do Lumiar, município da região metropolitana de São Luís, desde a década de 1960. 
Entretanto, a formação desta comunidade nipônica não faz parte do que é compreendido 
por imigração japonesa no Maranhão, movimento que foi um processo de abertura às 
famílias japonesas por convênio entres os Estados japonês e maranhense como ocorrera 
com os nipônicos das colônias de Rosário e Pedrinhas, o que não significa que japoneses 
não chegassem a Ilha de São Luís ou noutras partes do estado, aleatoriamente, advindas 
de outras cidades do Brasil, pois, era comum a mobilidade dos estrangeiros não adaptados 
ao seu destino original a procura de lugar que lhes oferecesse melhores condições para 
se estabelecerem, caracterizando um processo de migração, ou seja, de mobilidade de 
imigrantes japoneses dentro do país.

Houve ainda uma terceira entrada de imigrantes japoneses no Maranhão 
ocorrido em 28 de janeiro de 1961 no porto de Mocajituba, na cidade de Paço 
do Lumiar [...] o número de imigrantes dessa leva é significativamente menor 
se comparada aos grupos anteriores, por volta de 18 pessoas, apenas 4 
famílias [...] A bordo do Santos Maru eles aportaram primeiramente em Recife 
na data de 13 de maio de 1960. Em outros vocábulos ocorreu um processo 
migratório, pois eles já estavam em território brasileiro há alguns meses 
(SIQUEIRA JUNIOR apud SIQUEIRA JUNIOR, 2015, p. 34).

Os colonos de Pedrinhas, ou Muruaí, tiveram de enfrentar desafios logo na 
chegada, uma vez que a colônia não estava estruturalmente organizada para receber os 
novos moradores. A construção das casas ainda estava por concluir, o que dificultou a 
acomodação do grupo, pois, não havia casas prontas para todas as famílias. Havia ainda 
a carência de equipamentos para iniciar o cultivo. Iniciaram com o que trouxeram em suas 



 
Sentidos e Sujeitos: Elementos que dão Consistência à História 2 Capítulo 22 249

bagagens. Os primeiros hortifrutigranjeiros que produziram foram com muito esforço e 
enfrentando muitas adversidades. A produção das colônias Morro de Alcântara e de Muruaí 
era, inicialmente, negociada com pequenos comerciantes, a partir de abril de 1962 passou 
ao Mercado do Produtor.

Com o passar dos anos muitos dos colonos japoneses de Muruaí foram se 
mobilizando pela região e comprando ou arrendando outros terrenos, pois, suas terras 
na colônia já sinalizavam desgaste. A ocorrência dessa mobilidade se harmoniza com a 
memória de dona Joana que teve contato com os imigrantes no ambiente escolar durante a 
infância e teve também experiência de trabalho com dois nipônicos na extinta localidade de 
Santa Fé, nas proximidades de Estiva. Aos 15 anos, em 1971, através de um irmão que já 
trabalhava nas hortas de Kazunari Horiuchi, dona Joana foi então trabalhar na casa deste 
japonês, e teve ainda uma segunda vivência ao trabalhar na granja de um nipônico que 
identifica pelo nome de Antônio Miaki e descreve os dois patrões como abastados.

Kazunari tinha horta de tudo, plantava de tudo, o forte era o tomate, mas tinha 
também o pepino, pimentão, melancia, repolho, muita coisa. A casa dele era 
na Santa Fé e as hortas numas terras que ele tinha arrendado na entrada 
do Rio dos Cachorros. E a granja do seu Miaki era enorme, ficava na Santa 
Fé também, tinha pra mais de dez galpões, produzia muito. Tinha muitos 
empregados. Mas, tinha japonês por todo canto. No Aracaua, Anajatiua, 
Pedrinhas, Rio Grande e Rio dos Cachorros.

A localização dos patrões japoneses que dona Joana abordou em sua fala, concilia-
se e acrescenta ao explanado por Siqueira Junior de que quando as terras do Muruaí já 
sinalizavam desgaste devido ao uso constante do solo, os japoneses se mudaram para 
outro povoado na área rural de São Luís intitulada Santa Fé. Permaneceram por um período 
de tempo e depois regressaram a Pedrinhas quando o solo da colônia já podia ser usado 
novamente (SIQUEIRA JUNIOR apud SIQUEIRA JUNIOR, 2015).

Não foram poucos ou irrelevantes os contratempos encontrados pelos japoneses em 
terras maranhenses. A inexistência de bibliografia no que afeta a historiografia da imigração 
japonesa no Maranhão faz com que a fonte oral seja de suma importância, lanço mão do 
conceito de Paul Ricouer de que, em última análise, o principal recurso, se não as vezes o 
único, para nos assegurar de que algo sucedeu é o confronto de testemunhos (RICOUER, 
2007, p.156). Desse modo, percebi que na memória um recurso de validação. Na medida 
em que serve para confrontar com outras fontes como os jornais e a pouca bibliografia 
encontrada sobre imigrantes japoneses no Maranhão.

3 | 	ANTINIPONISMO
A instalação dos japoneses nas colônias, em Rosário e São Luís acontecera sob 

a tutela da Secretaria de Agricultura do Maranhão e despertou contrariedade em alguns 
setores da sociedade. Não eram raros artigos jornalísticos, sobretudo nos periódicos de 
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oposição ao governo, que denotassem resistência a presença dos colonos japoneses, por 
entender que o governo despendia de apoio aos agricultores estrangeiros que deveria ser 
investido nos lavradores locais. Isto, muito por conta dos insumos que os japoneses teriam 
adquirido para começar o serviço no campo nas terras cedidas a eles nas colônias. Os 
terrenos teriam sido cercados e os moradores japoneses teriam recebido carta branca para 
matar gado, em caso de invasão. O Jornal Pequeno, pouco mais de um mês da chegada 
do segundo grupo de nipônicos, em 1961, publicou artigo de autoria de José Alves da Costa 
acerca dos eventuais privilégios dados aos estrangeiros e problematizava as dificuldades 
vivenciadas pelo homem do campo maranhense.

Eles são de fora não nasceram no solo pátrio, tem mais direito talvez sejam 
mais patriotas de que nossos irmãos do campo. Estes imigrantes tiveram terras 
selecionadas, examinadas pelos técnicos e depois cercadas para impedir 
invasão de gado e ainda carta branca para matar o gado que atravessar 
a cerca. Foram construídas boas casas, confortáveis, estradas para facilitar 
os meios de comunicações e continuam recebendo todo apoio e ajuda do 
governo e da secretaria de agricultura. Jeeps, caminhões para transportar 
suas produções para as feiras, além das máquinas e ferramentas que 
faziam parte de suas bagagens, recebem financiamento, sementes e enfim 
o necessário para manter uma vida digna de ser humano (COSTA, JORNAL 
PEQUENO, 23 fevereiro 1961, p. 04).

Fazia parte do que fora acordado entre o governo maranhense e o governo japonês 
de que, uma vez estabelecidos no Maranhão, os nipônicos receberiam residências de 
moradia e equipamentos para iniciar trabalho na lavoura. Pois, a abertura do estado para 
a imigração nipônica foi legitimada pela justificativa de que os orientais chegavam para 
contribuir com a expansão agrícola do estado.

A ideia era que essas famílias trabalhassem na produção agrícola de 
pimenta do reino, legumes e verduras, escassos no estado. Em troca, o 
governo maranhense daria lotes de 50 hectares de terra para cada família 
(que só passariam a pertencer a elas após três anos de trabalho), além de 
disponibilizar ferramentas agrícolas e uma ajuda de custo para os primeiros 
meses (AZEVEDO apud SIQUEIRA JUNIOR, 2015, p. 32).

“Já tentamos fazer com o nosso homem do campo o que estamos fazendo com 
os japoneses?” interroga textualmente José Alves da Costa no artigo, contestando o que 
considera desapreço aos lavradores da terra. O autor apregoava ainda se os homens 
maranhenses do campo não estavam sendo considerados “incapazes” e “preguiçosos”. 
Em sua arguição prosseguia afirmando – “nosso lavrador é um herói, lutando contra tudo 
e contra todos. Produz e sustenta a base econômica desse Estado que tem como fonte de 
receita a agricultura” – esta discussão acerca do que muitos consideravam benesses para 
os imigrantes não se restringiu só a imprensa.

A polêmica acerca do movimento imigratório japonês no estado do Maranhão 
também circundou o cenário político. O mesmo Jornal Pequeno trouxe em uma de suas 
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edições reportagem sobre acalorado debate que ocorrera na Câmara Estadual de São Luís 
a despeito do projeto de Nº 47, cujo teor citava abertura no orçamento daquele ano para 
crédito especial de 500 mil cruzeiros para a construção das casas de moradia da segunda 
leva de imigrantes japoneses na colônia Muruaí, em Pedrinhas. O projeto fora posto em 
discussão pela casa e acendeu o debate, visto que alguns parlamentares o contestaram.

O deputado Alves Gondin protestou votando contra a autorização da proposta, 
alegava que ao invés do governador construir modernas casas para japoneses, os 
lavradores maranhenses não tinham assistência social. Outro parlamentar, o deputado 
Bacelar que, embora se solidarizasse com a opinião de Gondin no que tange a falta de 
amparo aos trabalhadores do campo locais, lembrou que a construção das residências 
dos imigrantes japoneses deveria ser executada, pois, isto estava explicito no contrato que 
viabilizou a vinda dos nipônicos.

Outro deputado, o senhor Vera Cruz Marques, posicionou-se em apoio a Gondin 
endossando que só aplaudiria o projeto do governador caso os japoneses viessem na 
condição de técnicos para ensinar suas práticas modernas de lavoura aos trabalhadores 
maranhenses. O deputado Euzébio Trinta interpelou a discussão dizendo que os lavradores 
maranhenses não queriam trabalhar, que só queriam ser deputados ou conseguir emprego 
de funcionário público. Apesar da altercação que o projeto do governador provocou, fora 
aprovado mesmo a contragosto da bancada minoritária de oposição.

Nos relatos dos sujeitos remanescentes da experiência imigratória japonesa no 
Maranhão a respeito da assistência do governo aos colonos há incompatibilidade em 
relação aos privilégios que a imprensa denunciava. O japonês Sadame Tanabe afirmou que 
sua família foi atraída pelo governo do Maranhão para plantar, porém, relata que tiveram 
dificuldades em começar a produzir, pois, sua família não teria recebido as sementes e 
equipamentos necessários. Teriam recebido apenas alguns mantimentos para o sustento 
nos primeiros dias.

Foi Ele que chamou. Ele deu pra gente a casa, o terreno e o caminhão. Teve 
dificuldade com sementes. Muito difícil. Governo não deu as sementes. 
Deu arroz, milho, feijão pra comer, mas semente pra plantar verdura, não. E 
ferramentas, papai trouxe algumas coisas.

A família Tasaka, conforme declarou Roberto Kumihito, foi motivada também a 
deixar o Japão devido a situação de crise que o país atravessava. No entanto, ele que em 
sua fala reverbera tanto as próprias memórias como as que herdou dos pais, descreve a 
frustração da sua família ao chegar ao Maranhão.

Teve a promessa do governo que a terra era muito boa e aí vieram enganado, 
as famílias tudinho de lá. Quando chegou aqui era totalmente diferente do que 
eles disseram. Chegou aqui, nada! Só quem respondia pelos japoneses era o 
consulado [...] o governo mesmo nada.
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Dessa forma, é perceptível que os discursos destoam. A imprensa e alguns 
membros do poder público, como alguns deputados supracitados anteriormente em 
matéria jornalística, viam como privilégios o suporte que o governo do Maranhão dava 
aos imigrantes japoneses. Entretanto, no que diz respeito aos próprios nipônicos há uma 
sensação de insatisfação nas falas de meus entrevistados, não consta que para estes o 
Estado, através da Secretaria de Agricultura, tivesse dado tudo de que eles realmente 
precisavam e, havia sido acordado.

Outro contraponto notório ao perscrutar outros olhares sobre os japoneses para 
além da visão deles mesmos e o dos arquivos de jornais já explicitados. As entrevistas 
de pessoas que viviam nas proximidades das colônias japonesas e que conviveram com 
os nipônicos no cotidiano. Uma dessas pessoas que teve contato com japoneses logo 
nos primeiros anos em que se estabeleceram no Maranhão. Dona Joana, 63 anos, teve 
bastante proximidade com o universo japonês criado no Maranhão pelos imigrantes. Ao 
relatar o primeiro encontro com os estrangeiros, ocorrido ainda na infância no ambiente 
escolar, na década de 1960, descreveu como se deu a interação com os novos habitantes 
da região.

Dois casais de garotos estudavam na mesma escola que eu no povoado 
de Santa Fé. Pra mim e pras outras crianças era como se eles fossem 
extraterrestres porque nunca tínhamos visto pessoas tão diferentes. Eles 
falavam português muito pouco, era difícil as vezes para eles entender a 
gente, e vice-versa, mas a gente conseguia conversar e foi fácil conviver. 
Depois, acostumamos. Lembro de uma vez que usaram o campo lá do 
Inhaúma pra jogar um esporte que ninguém nunca que tinha visto. Baseboll, 
todo mundo ria e comentava que eles eram o contrário de todo mundo em 
tudo. Enquanto que aqui se jogava bola com o pé, eles usavam um pedaço 
de pau, um taco (risos).

Ao ser indagada sobre o que mais lhe chamou a atenção, além da aparência e língua, 
dona Joana surpreende ao se atentar a detalhes interessantes nos modos e costumes dos 
imigrantes, também em sua fala, demonstra enxergá-los como sujeitos que se distinguiam 
socialmente no contexto em que ambos viviam.

Só deles chegar na escola de carro já era algo que chamava atenção de todo 
mundo porque nenhuma criança, naquela região, os pais podiam ter carro. 
Hoje eu penso naquela época e lembro que era apenas uma caminhonete 
velha que os pais trabalhavam carregando verdura, mas que pra gente era 
muito, pois, ninguém tinha nada daquilo.

Esta descrição marca na fala de dona Joana a memória de uma criança, tendo em 
vista que fora algo vivido na infância, mostra ainda como para ela e os demais colegas de 
escola percebiam que os novos alunos japoneses como se tivessem mais do que eles, 
nativos da terra. De algum modo a memória pessoal de Joana responde por um conjunto 
de indivíduos que também convivia com os nipônicos na escola.
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É importante ressaltar a complexidade de ter como metodologia a oralidade, de 
analisar as memórias de meus entrevistados, pois, ter a memória oral como fonte e método 
é ir de encontro à “primeira dificuldade: a história oral tem por natureza um caráter individual. 
Não se fala em nome do grupo, mas em seu próprio nome” (BECKER, 2006, p. 29). Isto 
pode parecer limitador, entretanto, ao delimitar as fontes e comparar os discursos entre 
si foi possível ter um caráter coletivo. Jenkis, em sua perspectiva um tanto cética alerta 
para o que seria uma fragilidade epistemológica da História por ser um campo de estudo 
não totalizante, logo, limitado. O historiador faz seleções cujas visões, embora sejam 
autenticadas, aceitas e verificáveis, não estão alheias a ser fadadas a um “constructo 
pessoal do narrador” (JENKIS, 2007). Porém, os escritos de jornais, a oralidade e a 
bibliografia com a qual esta narrativa dialoga não são ficcionistas possuem uma episteme, 
um método que trabalham numa perspectiva de verdade.

E no que concerne ao cotidiano e a atividade agrícola dos imigrantes a imprensa 
seguia noticiando acerca dos benefícios que o governo maranhense dava aos japoneses. A 
chegada de braços estrangeiros para alavancar a economia do estado acabou por ruminar 
a debilidade da produção local. Muitas matérias jornalísticas suscitavam a necessidade 
do estado de investir na formação técnica dos agricultores locais, como na criação de 
uma escola de agricultura, especulavam ainda acerca da competência da Secretaria de 
Agricultura, que segundo algumas reportagens “hostilizou os nossos caboclos e mandou 
buscar lavradores no Japão, às expensas do erário público”, e ainda denunciavam rumores 
de práticas de corrupção na Secretaria do Estado.

Dias atrás fomos informados de que caminhões da Secretaria de Agricultura, 
abarrotados de legumes, vão deixando na residência de certos elementos 
situacionistas repolhos, quiabos, maxixes, laranjas e outras coisas mais. O 
governo nega ajuda ao funcionamento da escola de agronomia e, no entanto, 
cria secretarias sem nenhuma finalidade para favorecer afilhados políticos 
(JORNAL PEQUENO, 24 novembro, 1960, p. 04).

Não obstante, havia jornais cujas matérias davam atenção aos desafios enfrentados 
pelos japoneses, destacavam seus trabalhos em situações desfavoráveis. “Os amarelos, 
por outro lado, também se dizem ludibriados em sua boa fé agrícola, alegando que, ao 
contrário do prometido, não lhes deram a terra recomendada para sua labuta” (CORREIO 
DO NORDESTE. São Luís, p. 02, 01 maio. 1962). Dessa maneira, abriam ao conhecimento 
público o desapontamento dos japoneses com a realidade encontrada no Maranhão.

Mas talvez os fracassos de imigrantes nos núcleos coloniais fossem mais 
frequentes que os sucessos, mas como a historiografia da imigração prefere 
relatar sucessos e falar dos ótimos resultados obtidos nos empreendimentos 
coloniais, arrolando produção agrícola e industrial e os hectares de terras 
integradas e tornadas cultiváveis, torna-se difícil a verificação neste sentido 
(PETRONE, 1982, p. 71).
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Durante minha incursão pelas leituras acerca de movimentos imigratórios no Brasil, 
tanto de japoneses como de outros povos, percebi uma inclinação na historiografia, pelo 
menos na maior parte das obras, em contemplar a história dos sucessos dos imigrantes. 
Evidente que o contingente atual de imigrantes ainda vivos e de seus descendentes, além 
da indiscutível contribuição cultural e econômica, demonstram que um número significativo 
destes sujeitos fixou-se no país e faz parte da identidade do Brasil. No entanto, é importante 
que experiências como a do Maranhão cheia de ambiguidades e sujeitos com vivências tão 
peculiares sejam descortinadas.
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